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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. ALEGAÇÃO 
DE QUE A QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA DEVIAM 
SER VALORADAS NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA.  
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ATENUANTE DA MENORIDADE 
RELATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DA PENA 
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL. SÚMULA N. 231/STJ. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Diego Eduardo Colaço 
Cruz, condenado à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão em 
regime aberto, além de 250 dias-multa, por tráfico de drogas (art. 
33, caput, da Lei n. 11.343/2006). A defesa alega ilegalidade na 
dosimetria da pena, argumentando que a quantidade e a 
natureza da droga deveriam ter sido valoradas na primeira fase, 
e não na terceira, e que a escolha do Tribunal de origem em 
manter esses elementos na terceira fase inviabilizou a aplicação 
da atenuante da menoridade relativa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a quantidade e 
natureza da droga deveriam ter sido consideradas na primeira 
fase da dosimetria, e não na terceira; (ii) analisar a possibilidade 
de redução da pena aquém do mínimo legal em razão da 
atenuante da menoridade relativa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. No presente 
caso, a questão sobre a valoração da quantidade e natureza da 
droga na primeira fase não foi debatida na instância de origem, 
configurando supressão de instância, o que impede seu 
conhecimento por esta Corte.
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4. Em relação à aplicação da atenuante da menoridade relativa, 
a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a redução 
da pena aquém do mínimo legal encontra óbice na Súmula 231 
do STJ. O Tribunal de origem corretamente aplicou a pena 
conforme os parâmetros legais, não havendo constrangimento 
ilegal.
5. A individualização da pena pelo juiz segue critérios de 
discricionariedade vinculada, passível de revisão apenas em 
casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o que não se 
verifica no caso concreto.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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4. Em relação à aplicação da atenuante da menoridade relativa, 
a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a redução 
da pena aquém do mínimo legal encontra óbice na Súmula 231 
do STJ. O Tribunal de origem corretamente aplicou a pena 
conforme os parâmetros legais, não havendo constrangimento 
ilegal.
5. A individualização da pena pelo juiz segue critérios de 
discricionariedade vinculada, passível de revisão apenas em 
casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o que não se 
verifica no caso concreto.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl. 95):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de DIEGO EDUARDO COLAÇO CRUZ em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARANÁ (Apelação Criminal 3711-54.2021.8.16.0196).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos e 6 meses de reclusão em 
regime aberto, além do pagamento de 250 dias-multa, por infração 
ao art. 33, caput, da Lei 11.343/2006.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido pelo 
Tribunal de origem.

A impetrante alega: a) "a quantidade e natureza da droga apreendida 
deveriam ter sido valoradas (sic) na primeira fase da aplicação da 
pena (...) e não na terceira" (e-STJ fl. 7); e b) "a escolha do TJPR em 
manter a quantidade e natureza da droga sopesadas na terceira fase 
acabou por inviabilizar a diminuição oriunda da atenuante da 
menoridade relativa" (e-STJ fl. 12).

Requer liminar para sustar os efeitos do acórdão proferido pela 
autoridade coatora até o julgamento definitivo deste writ e, 
definitivamente, deferimento da ordem para reconhecer a ilegalidade 
da decisão colegiada.

 

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 
corpus.

É o relatório.

 

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
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admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.

Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de revisão criminal. Também não cabe conceder a 
ordem de ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Inicialmente, verifica-se que a questão acerca da necessidade de 
valoração da quantidade e natureza da droga na primeira fase dosimétrica e não na 
terceira fase não foi debatida na instância de origem, a evidenciar que seu 
conhecimento representa indevida supressão de instância.

Com efeito, "Ausente manifestação colegiada do Tribunal sobre a 
matéria ora trazida a exame, incabível o conhecimento do presente habeas corpus, 
porquanto está configurada a absoluta supressão de instância com relação a todas 
as questões expostas, ficando impedida esta Corte de proceder à sua análise, uma 
vez que lhe falta competência (art. 105, I e II, da CF; e art. 13, I e II, do RISTJ)." 
(AgRg no HC 911447 / MT, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA 
TURMA, Data do Julgamento 01/07/2024, Data da Publicação/Fonte DJe 
02/08/2024)

No que se refere à atenuante da minoridade, o Colegiado local assim se 
manifestou (e-STJ, fl. 89):

Atenuante da menoridade relativa – redução aquém do mínimo legal

A i. Defesa técnica pretende, outrossim, redução da pena provisória 
aquém do mínimo legal à conta da atenuante da menoridade relativa 
(C. Penal, art. 65, I).

Da r. sentença, dimana que, malgrado reconhecida a incidência da 
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circunstância legal invocada, sua efetiva aplicação encontra óbice no 
enunciado sumular n° 231/STJ.

Sem embargo do raciocínio interpretativo desenvolvido, forçoso 
concluir que escorreito o decisum no ponto.

Isso porque esta c. 4ª Câm., ao acato da majoritária jurisprudência das 
Cortes de Vértice, posiciona-se pela impossibilidade do 
redimensionamento a patamar inferior ao mínimo legal na segunda das 
etapas do cálculo dosimétrico.

 

Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. TRÁFICO DE 
DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NOS 
TERMOS LEGAIS. ART. 34, XX, DO RISTJ. SÚMULA 568/STJ 
PLEITO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO MÁXIMA PELO 
RECONHECIMENTO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DO § 
4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/06. INVIABILIDADE. QUANTIDADE 
E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA QUE JUSTIFICA A 
FRAÇÃO ESCOLHIDA (2KG CRACK). INCIDÊNCIA DA 
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE DA MENORIDADE RELATIVA. 
SUPRESSÃO INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA 
CORTE DE ORIGEM. MESMO QUE ASSIM NÃO FOSSE A 
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL PELO 
RECONHECIMENTO DAS ATENUANTES DA MENORIDADE 
RELATIVA E DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA ENCONTRA ÓBICE NA 
SÚMULA N. 231 DESTA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSITUIR A DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Nos termos da jurisprudência desta Corte, é possível que o relator 
negue seguimento a recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, sem que se configure ofensa ao princípio da 
colegialidade, o qual sempre estará preservado, diante da 
possibilidade de interposição de agravo regimental. (AgRg no HC n. 
693.383/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 04/10/2021).

III - Para a fixação do percentual de redução previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06, o magistrado deve levar em consideração as 
circunstâncias do caso, especialmente a natureza e a quantidade da 
droga apreendida, bem como as demais circunstâncias judiciais do art. 
59 do Código Penal, ante a ausência de indicação das balizas pelo 
legislador para a definição do quantum de diminuição.

IV - In casu, o v. acórdão impugnado manteve a fração de 1/3 (um 
terço) para causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 
Lei de Drogas, em razão da quantidade e natureza do entorpecente 
apreendido (2 Kg de crack), inexistindo flagrante ilegalidade ou 
desproporcionalidade na fração escolhida a ensejar a concessão da 
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ordem de ofício.

V - Em relação ao pleito de incidência da circunstância judicial da 
menoridade relativa, verifica-se que a Corte de origem não se 
pronunciou sobre o referido tema exposto na presente impetração, 
ficando este Tribunal Superior impedido de se debruçar sobre a 
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido: HC n. 480.651/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita 
Vaz, DJe de 10/04/2019; e HC n. 339.352/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 28/08/2017.

VI - Ademais, "A redução da pena aquém do mínimo legal pelo 
reconhecimento das atenuantes da menoridade relativa e da 
confissão espontânea encontra óbice na Súmula 231 do STJ" 
(AgRg no AREsp n. 1.758.795/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo 
Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), DJe de 
28/05/2021).

VII - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos 
argumentos, os quais encontram amparo na jurisprudência deste 
Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 696.643/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).
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Dessa forma, denego o habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0157518-3 HC 822.887 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00037115420218160196  37115420218160196

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : DIEGO EDUARDO COLACO CRUZ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO
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